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Há 107 anos, em 24 de Maio de 1911, reuniram na sede da Associação de 
Classe dos Engenheiros Machinistas, na Rua de S. Paulo 79, 4º andar, uma 
comissão composta pelos Srs. Francisco de Assis Dias, Álvaro Simões Afra e 
Arthur dos Santos Simões e mais colegas das duas classes: de longo curso e 
fluviais, a fim de se assentarem as bases para a formação da associação de 
classe. Depois de várias opiniões ficou deliberado que dessa Associação só 
fariam parte os profissionais do longo curso, ficando a designar-se por “Asso-
ciação de Classe dos Machinistas Mercantes”.

Seguiu-se então um sinuoso e difícil percurso, até aos dias de hoje, de serviços 
prestados ao país e à Classe dos diplomados em máquinas pela Escola Náuti-
ca, pela Escola Náutica Infante Dom Henrique e pela Escola Superior Náutica 
Infante Dom Henrique. Ao longo destes 107 anos o Sindicato dos Oficiais e 
Engenheiros Maquinistas da Marinha Mercante (SOEMMM), actual nome da 
organização, valorizou e promoveu o prestígio da Classe, que hoje continua a 
estar muito bem vista e considerada pelo mercado de trabalho. Está a come-
morar este ano o seu 107º Aniversário.
Há já 70 anos, os sócios do SOEMMM, criaram, em 1948, o Centro Cultural do 
Oficiais e Engenheiros Maquinistas da Marinha Mercante (CCOEMMM) com 
objectivos culturais, desportivos e recreativos. E
Há 39 anos, em Janeiro de 1971, o CCOEMMM criou uma revista técnica 
designada por “O PROPULSOR” e, desde aí, tem vindo a assegurar a sua pu-
blicação pontual e regular: primeiro, até dezembro de 2015, foram editadas, 
regular e continuamente de 2 em 2 meses, 256 revistas em papel, depois, a 
partir daquela data, passou-se a editar apenas electronicamente, mas com 
regularidade mensal, tendo até hoje publicado 41 revistas.
É este legado, esta herança, que os actuais oficiais e engenheiros maquinistas 
têm a responsabilidade de passar às gerações vindouras.
Se lermos o artigo do colega Jorge Rocha, na secção Centenário do 
SOEMMM, na presente edição, verificamos que também naquela altura havia 
dificuldades em arranjar substitutos para dirigir o sindicato, nomeadamente o 
secretário permanente, que antes se chamava “Delegado”. Por isso, só temos 
é de arrebitar a cabeça e seguir em frente, na procura de quem possa receber 
o nosso legado, substituindo os Corpos Gerentes que no próximo dia 29 de 
Maio irão, uma vez mais, sujeitar-se a sufrágio, na eleição que irá decorrer para 
o triénio 2018/21.
Apelo a todos que participem neste acto tão importante na vida de uma orga-
nização. Há muito se conseguiu o direito a votar livremente, mas esse direito 
arrastou consigo um não menos importante dever, o de votar.
É por isso que digo, mais que um direito, votar é um dever!

Director

MAIS QUE UM DIREITO, 
VOTAR É UM DEVER
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SALVAR OS OCEANOS

N
as últimas semanas ouvimos 
notícias da acelerada degra-
dação das quatrocentas es-
pécies de corais ao longo da 

costa australiana pondo em causa os 
ecossistemas, que dependem dessa 
prodigiosa criação da Natureza. Pei-
xes e moluscos têm a sobrevivência 
em causa com a morte desses esbran-
quiçados corais, suscitada pelo aque-
cimento global e pela acidificação da 
água salgada. 
Absorvendo o calor pelo efeito de 
estufa decorrente da acumulação de 
dióxido de carbono na atmosfera, os 
oceanos impedem a superfície ter-
restre de aquecer tanto quanto seria 
admissível, que assim ocorresse, mas 
vêem a respetiva temperatura subir 
com as consequências danosas, im-
possíveis de continuar a ignorar.
Os oceanos também capturam o dióxi-
do de carbono graças à sua biomassa, 
o plâncton, feito de microrganismos 
marinhos. Em compensação devemos 
aos oceanos metade do oxigénio, que 
respiramos. Mas essa intensificação na 
absorção do carbono vai acentuando 
a acidificação da água limitando-lhe 
progressivamente esse teor de oxigé-
nio. Surgem, assim, as chamadas zo-
nas mortas, em que esse teor torna-se 
tão baixo, que qualquer forma de vida 

se torna inexequível (zonas a verme-
lho). Segundo números da ONU essas 
zonas mortas passaram de 150 em 
2003 para 400 em 2008.
No mar Báltico, por estar praticamente 
fechado em si mesmo, essas zonas só 
poderão recuperar da atual condição 
daqui a trinta anos. Apenas no espaço 
de um século essas zonas específicas 
decuplicaram a sua extensão. Os res-
ponsáveis de tal degradação foram os 
esgotos das cidades dos vários Estados 
costeiros (Suécia, Finlândia, Estónia, 
Letónia, Lituânia e Rússia), e sobretu-
do os adubos químicos utilizados na 
agricultura. Arrastados pelas águas 
das chuvas, os nitratos e os fosfatos 
causaram a proliferação de algas que, 
ao decomporem-se, absorveram o oxi-
génio.
São pois os nossos dejetos que poluem 
os oceanos, tanto mais que duas em 
cada três pessoas vivem a menos de 
80 quilómetros de zonas costeiras, 
nomeadamente em megalópoles com 
mais de dez milhões de habitantes.
Para além desses produtos químicos 
também depositamos plásticos nos 
oceanos, vendo-se a vermelho carre-
gado as regiões, onde esse fenómeno 
está mais gravado. No total estimam-
-se em 269 mil toneladas as quantida-
des de tais dejetos espalhados pelos 

mares de todo o planeta e que enve-
nenam, ou ferem com gravidade mor-
tal, muitos dos seres marinhos, que 
com eles contactam.
O fenómeno da pesca intensiva tam-
bém tem de ser considerado, porque 
aumentou exponencialmente o con-
sumo de peixe nos últimos sessenta 
anos. Para corresponderem à procura 
- 82 milhões de toneladas anuais - as 
frotas de pesca aumentaram a sua 
capacidade em quatro vezes desde 
1950. As costas chilenas, ibéricas e 
do Atlântico Norte, da Namíbia e de 
Angola, do Japão e do mar da China 
contam-se como aquelas que, a nível 
mundial, denotam um sobre esforço 
mais evidente. Como resultado 90% 
dos stocks de pesca andam a ser ex-
plorados nos seus limites ou acima 
da sua capacidade de reposição. Só o 
atum azul viu descerem em 96% os 
seus cardumes.
A médio prazo oitocentos milhões de 
pessoas incorrem no risco de morre-
rem de fome por não terem acesso a 
outro tipo de proteínas.
Considerando uma última ameaça há 
sempre que evocar a explosão da Pla-
taforma Deepwater Horizon no Golfo 
do México em abril de 2010, cuja maré 
negra apenas tornou mais espetacular 
a poluição suscitada por sucessivos 
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acidentes marítimos relacionados com 
petroleiros e que só agravam a situa-
ção periclitante a nível global. 
Uma das tímidas, mas eficazes, so-
luções disponíveis, tem a ver com as 
áreas protegidas que, se expandidas 
dos limites atuais, podem constituir 
uma alternativa animosa para que 
veja sustentabilizado o seu potencial. 
Investigadores americanos acabam de 
publicar um estudo segundo o qual o 
PIB ligado à economia gerada pelos 
oceanos equivale a 2500 mil milhões 
de dólares anuais, ou seja o equivalen-
te ao do orçamento dos maiores paí-
ses europeus. 
Para preservar tal riqueza a Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar, assinada em Montego Bay em 
1982, fixou os grandes princípios ju-
rídicos de exploração dos oceanos e 
criou as Zonas Económicas Exclusivas, 
que coloca as duzentas milhas mais 
próximas como sendo da responsabili-
dade dos Estados ribeirinhos. A Cimei-
ra da Terra, ocorrida no Rio de Janeiro 
dez anos depois, permitiu a criação 
de santuários designados como Áreas 
Marinhas Protegidas que, em 2015, já 
eram mais de cinco mil, e se destinam 
a inverter a involução em causa. 
Se devidamente administradas, es-
sas áreas revelar-se-ão eficientes para 
a recuperação dos ecossistemas em 

toda a extensão das respetivas cadeias 
alimentares. A resiliência dos meios 
marinhos e a recuperação dos stocks 
de espécies piscícolas têm contribuído 
para melhorar a qualidade de vida das 
populações nelas abrangidas.

Estamos, pois, num momento decisi-
vo: ou se aumenta o recurso a essa so-
lução e se recuperam os oceanos, ou 
permite-se que se continuem a degra-
dar pondo definitivamente em causa a 
nossa própria sobrevivência. 
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A 
abordagem mensal da His-
tória do nosso Sindicato 
tem sido seriamente con-
dicionada pela escassez 

de documentos internos disponíveis 
para responder a um conjunto vas-
to de questões sobre o seu funcio-
namento e capacidade de influência 
perante os armadores e as autorida-
des oficiais com que teve de interagir, 
primeiro no contexto da Primeira Re-
pública, já que nasceu como organi-
zação de classe em 1911, depois com 
o Estado Novo ao longo dos 48 anos 
que durou, e culminando no pós-25 
de abril, esse sim período já melhor 
documentado e passível de ser mais 
aprofundadamente analisado.
Temos, pois, adotado a única meto-
dologia possível nestas circunstân-
cias, que é a de cruzar a consulta 
da imprensa da época sobre a qual 

dedicamos a nossa atenção com os 
documentos internos seus contem-
porâneos, procurando-lhes ilações 
coincidentes. O problema é que os 
autores dos registos disponíveis esta-
vam tão em cima dos acontecimen-
tos, que não consideravam neces-
sário a sua tradução em referências 
concretas. 
Vejamos, por exemplo, o Livro de 
Atas das Assembleias Gerais, no qual 
nos mereceram desta feita atenção as 
referentes aos anos de 1943 e 1944. 
Não surgisse na de 1944 a referência 
às dificuldades por que passavam a 
viúva e os filhos órfãos do nosso co-
lega Reinaldo Ramos, morto a bordo 
do «Exportador 1º» e não teríamos 
qualquer demonstração de estar em 
curso a Segunda Guerra Mundial 
com o que comportava de perigos de 
vida para os nossos colegas que ga-

nhavam o sustento a bordo dos na-
vios, permanentemente ameaçados 
pelo surgimento de algum submarino 
alemão apostado em aí manter um 
clima de terror.
Pode-se deste caso inferir, igualmen-
te, os limites da capacidade sindical 
em conseguir um mínimo de justiça 
para os seus associados, ou neste 
caso para as suas enlutadas famílias, 
porquanto, embora dependente de 
uma decisão do Supremo Tribunal do 
Trabalho, a família daquele Primeiro 
Oficial Maquinista só recebera mil es-
cudos do Grémio dos Armadores da 
Pesca do Arrasto, graças ao pedido 
(que não exigência) do Sindicato para 
que se condoesse da sua triste sorte.
Nas atas em causa corroboram-se 
ainda melhor os limites da capacida-
de reivindicativa do Sindicato na pre-
mente questão da remuneração do 

História do SOEMMM
AS DIFICULDADES DE ENCONTRAR A REALIDADE 
EM DOCUMENTOS CONDICIONADOS 
PELA TUTELA DITATORIAL
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Delegado, nome por que era então 
designado o Secretário Permanente.
Tendo tomado posse de tais fun-
ções em fevereiro de 1939, quando 
a iminência de conflito generalizado 
no espaço atlântico e mediterrânico 
era já evidente, prevendo-se gran-
des dificuldades para a Classe numa 
circunstância, que se antevia mui-
to mais complicada do que a vivida 
um quarto de século antes, quando 
a Primeira Guerra começara, Antó-
nio Pinto de Sousa Júnior vira o Ins-
tituto Nacional do Trabalho vetar a 
remuneração para ele prevista pelos 
Estatutos, ficando condicionado a 
uma remuneração muito abaixo da 
correspondente à responsabilidade 
assumida e à do seu direito pessoal a 
condições de vida minimamente dig-
nas. Por isso mesmo na Assembleia 
de 1943 ele pediu para ser liberto de 
tais responsabilidades porque não ti-
nha condições de suportar por mais 
tempo uma situação, que implicava 
grande sacrifício pessoal.
O problema, que se colocava à clas-
se, era a impossibilidade de encon-
trar quem pudesse tomar-lhe o teste-
munho nas mesmas circunstâncias e 
se mostrasse capaz de o exercer com 
a competência, que lhe vinham me-
recendo sucessivos louvores, quando 
se tratava de aprovar por unanimida-
de as Contas e o Relatório de Ativi-
dades dos anos anteriores. Por isso, 
a contragosto, Sousa Júnior via-se 
forçado a continuar resultando infru-
tíferos os esforços para que a tutela 
salazarista se mostrasse respeitadora 
do documento norteador do funcio-
namento do Sindicato e facilitadora 
de um problema por si exclusivamen-
te causado.
Por muito que ainda haja quem sinta 
saudades do regime anterior à Revo-
lução de Abril são tantos os exem-
plos das suas malfeitorias, que só 
espanta como sobra quem o tenha 
como exemplo positivo para o que 

quer que seja. Neste caso específico 
conclui-se que o regime olhava para 
os Sindicatos como empecilhos, que 
deveria cercear nos seus mais básicos 
objetivos, aperreando-os com orien-
tações de cumprimento obrigatório, 
mesmo que de repulsivos conteúdos.
Essa ilação vê-se, igualmente, corro-
borada na ata de 1944, quando um 
dos associados presentes na Assem-
bleia se insurgiu contra as mudanças 
implementadas na apresentação das 
contas, para ele menos detalhadas 
do que estava habituado a analisar. 
Ora Sousa Júnior cala-o liminarmen-
te com o livro de instruções enviado 
pelo INTP (além de Instituto Nacional 
do Trabalho o organismo de contro-
le dos sindicatos também passara 
a abarcar a Previdência) em que se 
obrigava a tomar esse modelo como 
o bom, esquecendo-se tudo o que ti-
nham sido as boas práticas seguidas 

até então por cada Sindicato na sua 
especificidade.
E, no entanto, não há indício de re-
volta, sequer de descontentamento, 
nas atas agora analisadas. Porque 
ele não existia ou porque elas viriam 
a ser lidas pelos caciques da tutela, 
que imediatamente agiriam contra 
qualquer foco do que entenderiam 
como subversão? Só podemos con-
jeturar que, nas intervenções não 
reproduzidas para o livro de atas 
houvesse quem manifestasse indig-
nação com o tipo de constrangimen-
tos impostos pelo regime, Se esse 
era o caso até poderíamos mostrar 
alguma complacência pelo destaque 
dado na ata de 1943 ao voto de pe-
sar aprovado pela morte de Alfredo 
da Silva, que, como sabemos, teve 
tanta importância para o apoio dos 
capitalistas de então aos ditames do 
salazarismo    
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A CAMINHO DE UM TIPO DE EMPRESA 		
MENOS HIERARQUIZADA?

N
uma empresa as pessoas 
são o seu recurso mais im-
portante, de nada valendo 
o espírito empreendedor 

de quem a comanda se não contar 
com as competências adequadas de 
quem possa concretizar as decisões 
da gestão e não contar com a sua 
capacidade de aprendizagem conti-
nua para se adaptarem às dinâmicas 
de mudança dos mercados.
Quem hoje tem a responsabilidade de 
encontrar - e contratar! - as pessoas 
certas para a empresa, tem que ga-
rantir que possuem capacidades que 
a ajudarão a competir no presente e 
no futuro, encaixando as competên-
cias e capacidades às necessidades 
em mudança da organização. 
Como área fundamental da empre-
sa, os Recursos Humanos garantem 
que as práticas e políticas organi-
zacionais estão em sincronia com 
a procura externa do mercado, e 
apoiam os trabalhadores no desen-
volvimento do seu pleno potencial, 
realçando as forças individuais e 
a competitividade da organização 
em simultâneo. Nada mais natural 
em quem está incumbido de imple-
mentar os valores e crenças da or-
ganização, moldar e apoiar normas 
e papéis culturais e implementar a 

mudança cultural de acordo com os 
objetivos organizacionais. Desempe-
nham, igualmente, um papel estraté-
gico significativo, ajudando a cultura 
empresarial a adaptar-se a ambientes 
em mudança, para que a empresa 
tenha o posicionamento correto para 
responder aos desafios que enfrenta.
Neste primeiro quarto de milénio a 
organização tradicional está a sofrer 
uma transformação que exige uma 
nova forma de gerir e equilibrar os 
ativos mais valiosos da companhia: 
os empregados.
Os progressos tecnológicos e as 
operações globais exigem que as 
organizações se tomem mais fle-
xíveis, mais eficientes e mais em-
preendedoras. Os Recursos Huma-
nos ajudam a organização a gerir 
os ativos humanos mais estrategi-
camente, para que estes atinjam 
níveis mais elevados de desempe-
nho e maior lucratividade. Apoia os 
empregados a encontrarem meios 
de aumentar a produtividade e re-
forçarem as competências nucleares 
da empresa, ensinando-lhes formas 
de contribuírem para o crescimento 
organizacional e trabalham para de-
senvolver um ambiente que encora-
je a identificação, responsabilidade 
e empenho.

As estruturas hierárquicas tradicionais 
não respondem adequadamente à ini-
ciativa individual, inovação e mudança 
necessárias para competir num mun-
do moderno e tecnológico. As empre-
sas modernas estão sob a pressão dos 
clientes, que exigem uma atenção es-
pecial, e dos incríveis progressos tec-
nológicos que aceleram o fluxo de in-
formação, abrindo mercados globais. 
Em 1776, Adam Smith, no seu famo-
so tratado A Riqueza das Nações, de-
fendia que a especialização e divisão 
do trabalho aumentavam a produtivi-
dade. No virar do século XX, Frederick 
Taylor introduziu os princípios da ges-
tão científica e testou as suas teorias 
sobre tomar os trabalhadores mais 
eficientes com os seus estudos sobre 
o tempo e movimento. Henry Ford as-
sociou tarefas especializadas na linha 
de montagem, criando um sistema de 
fábrica eficiente. E Alfred Sloan, da 
General Motors, criou um modelo de 
gestão de divisões ou departamentos, 
em que os gestores supervisionavam 
as operações das divisões incorporan-
do um planeamento rígido e sistemas 
de controlo disciplinados, que abri-
ram caminho para as estruturas de 
comando e controlo, com as funções 
separadas e as tarefas sistematizadas 
que conhecemos hoje. 
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A estrutura organizacional tradicio-
nal ajudou as empresas dos anos 30, 
40 e 50 a crescer, expandir as suas 
linhas de produto e gerir uma varie-
dade de negócios. Mas, nos anos 80, 
o crescimento empresarial nas em-
presas norte-americanas estagnou e 
as quotas de mercado, bem como as 
margens de lucro, quebraram. 
As empresas reconhecem atualmen-
te as deficiências desta estrutura 
hierárquica vertical. Funcionou bem 
enquanto a vida empresarial era es-
tável e previsível, mas num mundo 
acelerado e de alta tecnologia dei-
xou de ser útil. Já não funciona de 
forma eficiente e eficaz. Criada para 
responder às exigências da produ-
ção em massa, essa estrutura precisa 
de estabilidade. Mas o ambiente de 
negócios de hoje é mais competitivo 
e caótico. As empresas esclarecidas 
começam a perceber que os gesto-
res que trabalham mais próximo do 
cliente possuem melhor informação 
para tomar decisões. 

Nas organizações tradicionais, o 
poder e a influência não estão nas 
mãos dos trabalhadores. Numa hie-
rarquia de cima para baixo, a respon-
sabilidade está no topo da pirâmide: 
o gestor de topo é o sumo decisor 
e estratega, cujas ordens fluem para 
as tropas até às linhas da frente. A 
informação da primeira linha é lenta-
mente filtrada na escalada da estru-
tura piramidal, mas tende a ser dis-
torcida pelo caminho. Esta estrutura 
baseia-se, por isso, no pressuposto 
de que os gestores de topo podem 
gerir sós, e com sucesso. Todavia, à 
medida que as organizações se tor-
nam mais horizontais, em vez de se-
rem geridas por um grupo reduzido 
no topo, as tarefas e responsabilida-
des empresariais são delegadas pela 
companhia. 
Com a mudança da estrutura da or-
ganização, os papéis dos que nela 
trabalham também se alteram, tal 
como os talentos e competências 
necessários. As estruturas e os sis-

temas rígidos do passado estão a 
deixar lugar a configurações mais 
versáteis, que fomentam ambientes 
que apoiam a criatividade, inovação 
e espírito empreendedor. As estrutu-
ras mais horizontais fazem com que 
a capacidade de empreendimento, 
geralmente associada a empresas de 
menor dimensão, seja adotada por 
organizações maiores. 
Um sentido de parceria está a ser 
incentivado na empresa moderna. 
As companhias estão a aproximar-se 
dos seus empregados e a apoiar-se 
neles de novas formas.
Uma nova parceria está a desenvol-
ver-se entre a organização e os seus 
empregados, que possuem ao mes-
mo tempo mais liberdade e maior 
responsabilidade. Regras e regu-
lamentos existem nas companhias 
empreendedoras, mas, em vez de 
criarem ambientes restritivos, estão 
desenhadas para guiar os emprega-
dos e lhes fornecer os meios de de-
senvolvimento e crescimento.   
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A 
revista «Advanced Materials» 
publicou um artigo produzi-
do na universidade alemã de 
Bayreuth pela equipa liderada 

pelo Prof Fabian Nutz. Intitulado “Low 
Thermal Conductivity through Dense 
Particle Packings with Optimum Disor-
der” prova que a condutividade térmica 
dos materiais de isolamento seriam bem 
mais eficientes se, em vez de dispostos 
em fibras como habitualmente, fossem 
aplicados em pó.
Tomando como inesperada referência 
as estruturas naturais, que estão na ori-
gem da aparência colorida e brilhante 
das asas das borboletas, os cientistas 
replicaram em laboratório esses cristais 
em nanopartículas polímeras, estáveis 
e regulares.
Graças ao seu ordenamento perfeito 
quase nenhum calor conseguia passar 
através dos cristais. Mas, se essas na-
nopartículas fossem produzidas de for-
ma a obedecerem a formas irregulares, 
o quase nenhum convertia-se em pra-
ticamente nada. A capacidade de isola-
mento via-se potenciada. A explicação 
tornou-se óbvia: se na estrutura per-
feitamente cristalina cada partícula era 
rodeada por doze de igual dimensão 
e formato, a mistura caótica tornara-
-a inconsistente em todas as direções, 
razão porque o calor via dificultada a 
rota labiríntica por onde poderia en-
contrar a saída para melhor se dissipar.
Por tentativas a equipa concluiu que 
o efeito isolador mais bem consegui-
do resulta da mistura de um grande 
número de pequenas partículas com 
um pequeno número de partículas de 

maiores dimensões.
A descoberta agora concretizada pro-
mete enriquecer o mercado dos ma-
teriais isoladores com novos produtos 
passíveis de serem utilizados num di-
versificado leque de indústrias.
Igualmente da Alemanha, mas em 
associação com cientistas italianos, 
provém outro artigo de referência - Ex-
perimental Observation of the Aubry 
Transition in Two-Dimensional Colloi-
dal Monolayers - agora publicado na 
«Physical Review». O tema: a supres-
são total de fricção estática entre duas 
superfícies de modo a possibilitar o 
movimento apenas com a aplicação de 
uma força minúscula ou a travá-lo me-
diante o controle da que for aplicada.
A equipa liderada por Thorsten Brazda 
faculta um novo entendimento sobre 
o atrito à escala molecular, mormente 
em MEMs e nanomáquinas, que costu-
mam ter problemas frequentes nas suas 
peças micromecânicas devido a esse 
fenómeno. Daí o afã com que os labo-
ratórios de investigação se têm debru-
çado sobre o problema por quanto ele 
tem sido impeditivo de uma evolução 
mais acelerada das nanotecnologias.
Foi Leonardo da Vinci quem, há mais 
de quinhentos anos, descobriu as leis 
básicas do atrito, compreendendo a 
necessidade de se manter aplicação 
da força sobre um corpo para que ele 
prosseguisse no seu deslizamento e 
compensasse as perdas suscitadas pela 
fricção e libertadas na forma de calor.
Porém o início do movimento ainda 
obriga a aplicação de uma força mais 
significativa por obrigar à superação 

do atrito estático suscitado pelo en-
caixe das estruturas atómicas das duas 
superfícies em contacto. Nos anos 80 
do século transato o físico Serge Au-
bry postulou que o atrito estático em 
causa desapareceria completamente se 
se conseguisse garantir o espaçamen-
to atómico de ambas as superfícies. 
Para concretizar essa ideia a equipa 
de Thorsten Brazda criou um modelo 
bidimensional de duas superfícies, que 
correspondessem a tais características.
Utilizando feixes de laser e esferas de 
vidro designadas como colóides, ca-
pazes de se repelirem por estarem 
eletricamente carregadas, conseguiu-
-se formar assim um cristal de luz com 
saliências e depressões em que as duas 
monocamadas justapostas deslizaram 
como manteiga.
Estes resultados experimentais mostram 
a exequibilidade de eliminar o atrito es-
tático ou travar objetos com segurança, 
prevendo-se a pronta aplicação de tal 
inovação a acoplamentos e outras en-
grenagens miniaturizadas.
Noutra vertente, completamente distin-
ta, vale a pena concluir este artigo sobre 
as novidades científicas apresentadas 
em abril na área da mecânica com a 
proposta do estaleiro finlandês Norse-
power que se dispõe a complementar 
a propulsão dos seus navios com uma 
vela rotativa, que adapta o rotor inven-
tado por Anton Flettner há cerca de 
cem anos e permite resultados conclu-
dentes na poupança de combustível.
A vela rotativa baseia-se no efeito Mag-
nus, pelo qual o vento passa por um 
cilindro giratório dilatando-lhe a força 
e velocidade. Instalada no novo navio 
«M/S Viking Grace», que está atual-
mente em testes nos mares nórdicos, 
a vela de 24 metros deverá possibilitar 
a poupança de 30% do combustível 
despendido nas viagens comerciais 
para ele aprazado e reduzir as emis-
sões de carbono em mais de 900 tone-
ladas por ano. Caso para concluir que 
os navios, tais como os conhecemos, 
estão mesmo a mudar...   

NOVOS MATERIAIS, ATRITO REDUZIDO A 
NADA E VELAS ROTATIVAS EM NAVIOS
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CRIADA A “BEMA” UMA ASSOCIAÇÃO 			 
DE FABRICANTES DE EQUIPAMENTOS 				 
DA ÁGUA DE LASTRO DOS NAVIOS

E
sta associação foi criada para 
abordar e tratar as questões 
suscitadas pela crescente pro-
cura de informações bem fun-

damentadas sobre as tecnologias de 
tratamento de águas de lastro, bem 
como para fornecer informações so-
bre aspectos técnicos e ambientais 
da implementação de regulamenta-
ção da gestão da água de lastro para 
todo o mundo.
A BEMA ficou registada nos Estados 
Unidos, e visa orientar tanto a indús-
tria marítima como as agências regu-
ladoras para compreender melhor o 
tratamento da água de lastro. A As-
sociação irá ajudar os armadores de 
navios, designers, fornecedores de 
equipamentos de teste e reguladores 
para discutir abertamente como os 
sistemas de tratamento de água de 
lastro funcionam e quais devem ser 
as expectativas de cada tecnologia 
considerando a frota mundial.

Durante a reunião inicial em Londres, 
os organizadores discutiram a hipóte-
se de se candidatarem, como organi-
zação não-governamental (ONG) ao 
estatudo de observador na IMO (In-
ternational Maritime Organization) 
em 2018. No entanto, eles primeiro 
dotar a indústria com o valor e o peso 
necessários e, em seguida, revisitar o 
esforço de obtenção de aceitação na 
IMO como uma ONG.
Foi eleito o Conselho de Adminis-
tração da BEMA, o qual ficou cons-
tituído pelos representantes das: Ca-
thelco, Coldharbour, DESMI Ocean 
Guard, ERMA FIRST, Evoqua, Optima-
rin, Panasia, e Wartsila.
De acordo com o documento forma-
tivo da organização, a BEMA quer 
proporcionar aos fabricantes e aos 
prestadores de serviços no mercado 
de tratamento de água de lastro uma 
liderança e uma voz unificada. Para 
conseguir isso, a organização definiu 

os seguintes objetivos-chave:

• �Representar e servir como uma voz 
central e comum aos fabricantes de 
equipamentos de lastro de água;

• �Equipar a indústria marítima com 
design e experiência operacional 
para equilibrar as diretrizes e opi-
niões dos reguladores, organiza-
ções de armadores, redes de testes 
científicos e organizações ambien-
tais que influenciam os requisitos 
que diretamente impactam os fa-
bricantes como partes interessadas 
na comunidade de tratamento de 
água de lastro;

• �Participar ao nível da IMO e dar 
apoio técnico a todas as partes 
interessadas, tal como descrito no 
artigo 13. º da Convenção BWM 
(Ballast Water Management), for-
necendo conhecimentos sobre a 
concepção, fabrico, instalação, ma-
nutenção e funcionalidade a longo 
prazo dos sistemas de tratamento 
da água de lastro;

• �Fornecer e estimular investigação 
organizada, formação e intercâm-
bio de informações dentro da in-
dústria e com outras indústrias, 
organismos governamentais e or-
ganizações interessadas;

• �Mobilizar e financiar o voluntaria-
do, o pessoal interno e a experiên-
cia profissional externa para forne-
cer a gama de serviços necessária 
aos membros; E

• �Manter uma ligação e cooperar 
com as agências governamentais e 
as associações comerciais e profis-
sionais aliadas em todo o mundo.

Os fabricantes e as partes interessadas no mercado dos equipamentos de tratamento de água de lastro 
dos navios criaram uma associação. Na sua primeira reunião anual realizada a 19 de Abril de 2018, além 
da criação da associação, que ficou designada por “Ballast Water Equipment Manufacturers’ Association 
(BEMA)” os fabricantes também elegeram o Conselho de Administração inaugural.
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SECRETÁRIO-GERAL DA ONU VISITA IMO

N
o passado dia 4 de Maio, o 
secretário-geral das Nações 
Unidas, António Guterres, 
visitou a sede da Organiza-

ção Marítima Internacional (IMO – In-
ternational Maritime Organization). 

A IMO é a agência especializada das 
Nações Unidas (ONU) para a seguran-
ça do transporte marítimo mundial. 
Compete-lhe definir os padrões de 
segurança, security e desempenho 
ambiental do transporte marítimo 
internacional, criando e fazendo apli-
car um quadro regulamentar para a 

indústria marítima, que seja justo e 
eficaz, universalmente adoptado e 
universalmente implementado.

A recebê-lo esteve o secretário-geral 
da IMO, Kitack Lim, que fez as hon-
ras da organização. 

António Guterres, dirigindo-se aos 
representantes dos Estados-membros 
e do pessoal da IMO, destacou o im-
portante contributo do trabalho da 
IMO para a consecução dos Objec-
tivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel das Nações Unidas (SDGs). Con-
gratulou-se, nomeadamente, com a 

recente adopção pela IMO de uma 
“Estratégia Inicial” de redução das 
emissões de gases com efeito de es-
tufa dos navios, como um importante 
passo em frente na acção global para 
combater as alterações climáticas.

António Guterres também felicitou 
IMO pelo seu 70 º aniversário, que 
está sendo comemorado este ano, 
uma vez que é de 1948 a adopção da 
Convenção que instituiu a IMO, com 
um mandato para garantir o trans-
porte marítimo seguro e eficiente, 
em oceanos limpos.
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A 
exemplo das Centrais de De-
teção de Incêndio, as de Gás 
(CGD) podem ser do tipo 
convencional, ou do tipo en-

dereçável analógica, com sensores por 
circuito ou individualizados.
Cada Central tem que ter a sua alimen-
tação de socorro, calculada em função 
dos consumos e da organização hu-
mana, e contarão com as necessárias 
saídas de alarme e de comando.
A densidade relativa de cada gás implica 
que hajam gases mais leves, próximos 
da densidade ou mais pesados do que o 
ar. Razão para os detetores serem colo-
cados nos tetos (ou por cima do equipa-
mento), a meia altura ou no pavimento 
(ou próximo do pavimento, a uma cota 
da ordem de 0,20 m, por questões de 
circulação e limpeza).
Exemplos ilustrados nas figuras ao 
lado: 
a)  Hidrogénio;
b) CO - Os detetores de CO devem 
ser instalados a uma altura de 1,5 m 
do pavimento e distribuídos uniforme-
mente de modo a cobrir áreas inferio-
res a 400m2 por cada detetor. 
c) Etan - Qualquer sensor de gás ou 
vapor combustível, explosivo ou tóxico, 

não deve ser colocado por áreas de co-
bertura mas em função dos locais onde 
possam ocorrer fugas ou explosões, 
tais como salas de contadores e válvu-
las, queimadores, pontos de derivação, 
ductos de passagem, etc.
Os fabricantes devem fornecer ma-
nuais de instalação e parâmetros de 
eficácia.
Quando se instala um destes sistemas, 
um dos primeiros requisitos a cumprir 
é o da adequada escolha dos cabos de 
ligação, que devem satisfazer o exigí-
vel pelo fabricante ou fornecedor do 
equipamento. 
Deve ser dada particular atenção à 
capacidade condutora e à atenuação 
do sinal e respeitadas as recomen-
dações existentes nos regulamen-
tos nacionais. Sempre que possível, 
há que evitar a utilização de uniões 
para além das que estão contidas 
em caixas de equipamento. Quando 
tal situação for inevitável, as uniões 
devem ser encerradas em caixa de 
junção adequada, acessível e de-
vidamente identificada de modo a 
evitar confusão com outros serviços. 
Os métodos de junção e terminação 
devem ser escolhidos de forma a mi-

nimizar qualquer redução na fiabili-
dade da comunicação.
Se utilizados, as dimensões das con-
dutas e ductos deverão ser de forma 
a permitir a fácil instalação e remoção 
dos cabos. Deve ser providenciado o 
acesso através de tampas amovíveis.
Os cabos de transporte de energia ou 
sinalização de um sistema de deteção 
de gás devem ser colocados de forma 
a evitar efeitos adversos no sistema. 
Os fatores a considerar devem incluir:
• �interferências eletromagnéticas a 

níveis que possam impedir uma cor-
reta operação;

• �danos possíveis causados pelo fogo;
• �possíveis danos mecânicos, incluin-

do aqueles que possam causar cur-
to-circuitos entre o sistema e entre 
outros cabos;

• �danos devido ao trabalho de manu-
tenção em outros sistemas.

Onde necessário, os cabos para dete-
ção de gás devem ser separados de 
outros cabos através de divisórias iso-
lantes ou ligadas à terra, ou separados 
por uma distância adequada.
Todos os cabos e outras partes metá-
licas do sistema devem estar bem se-

Regulamento técnico de segurança contra incêndio em edifícios 

AS CENTRAIS DE DETEÇÃO DE INCÊNDIOS  
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parados de quaisquer elementos me-
tálicos do sistema de proteção contra 
descargas elétricas atmosféricas. As 
precauções a tomar sobre proteção 
contra descargas elétricas atmosfé-
ricas devem estar de acordo com a 
regulamentação nacional.
Os caminhos de cabos devem ser 
instalados a uma cota superior ou in-
ferior do compartimento onde exista 
risco de fuga de gás, conforme os ga-
ses sejam, respetivamente, menos ou 
mais densos que o ar. 
Sempre que possível, os cabos devem 
ser instalados em áreas de baixo risco 
de incêndio. Em caso de necessidade 
da instalação de cabos noutras áreas, 
devem ser usados cabos resistentes 
ao fogo ou dotá-los de uma proteção 
contra incêndio, se a falha destes ca-
bos impedir:
�• �a receção de informação de dete-

ção, pela unidade de controlo e si-
nalização (CDG);

• �a operação dos dispositivos de avi-
so e alarme;

�• �a receção de informação do siste-
ma de deteção de gás por qualquer 
equipamento de proteção contra 
incêndios;

�• �a receção de informação do siste-
ma de deteção de gás por qualquer 
equipamento de encaminhamento 
de alarme.

Devem então ser usados cabos resis-
tentes ao fogo ou dotá-los de uma 
proteção contra incêndio. Os cabos 
que possam necessitar de funcionar 
durante mais de 1 minuto após a de-
teção de uma fuga de gás ou explo-
são devem ser capazes de resistir a 
efeitos de um fogo durante pelo me-
nos 15 ou 30 minutos, consoante a 
categoria de risco da Utilização-tipo, 
ou serem providos da proteção con-
veniente capaz de os fazer resistir aos 
mesmos efeitos durante esse mesmo 
período.
Tais cabos podem incluir:
�• �interligações entre a CDG e qual-

quer equipamento de alimentação 
separado; incluindo cabos entre 
dispositivos de alarme e suas fontes 
de alimentação;

• ��interligações entre partes separa-
das de uma CDG;

• ��interligações entre uma CDG e 
qualquer painel repetidor de sina-
lização;

�• �interligações entre uma CDG e qual-
quer painel repetidor de controlo.

Qualquer um destes cabos deve:
• ��percorrer uma área que é coberta 

por elementos de deteção de in-
cêndio, de tal modo que uma ocor-
rência de incêndio leve ao SADI à 
condição de alarme; ou

�• �ser capaz de resistir aos efeitos de 
um incêndio por pelo menos 15 ou 
30 minutos, consoante a categoria 
de risco da Utilização-tipo, ou ser 
dotado de proteção adequada ca-
paz de resistir aos mesmos efeitos 
durante o mesmo período.

Os cabos devem ser adequadamente 
protegidos contra danos mecânicos e 
instalados em locais devidamente pro-
tegidos (caminhos de cabos, caleiras, 
ductos); complementarmente o cabo 
deverá possuir robustez mecânica 
de acordo com a sua localização, ou 
dever-se-á providenciar uma proteção 
mecânica adicional.
Quando forem usados circuitos em 
anel, deve ser considerado o efeito 
de danos simultâneos em ambos os 
lados do circuito devido a um só inci-
dente (por exemplo o dano em ambos 
os cabos causado pela colisão de um 
veículo). Quando for expectável que 
tal dano possa ocorrer deve ser provi-
denciada uma proteção mecânica ou 
os lados do anel devem ser suficien-
temente afastados para prevenir um 
dano simultâneo.
De forma a prevenir danos e falsos 
alarmes, o equipamento (incluindo 
cablagem) não deve ser instalado em 

locais com níveis elevados de interfe-
rências eletromagnéticas (ou seja, em 
níveis superiores aqueles a que o equi-
pamento foi testado). Quando isto 
não for possível, então deve-se provi-
denciar uma proteção eletromagnéti-
ca adequada.
O posicionamento do equipamento 
deve considerar quaisquer riscos es-
peciais que possam existir quando o 
edifício está ocupado. Em locais com 
atmosfera potencialmente explosiva, 
devem ser seguidas as recomendações 
referidas em regulamentação nacional.
O projetista deve fornecer documen-
tação suficiente de forma a permitir 
ao instalador executar corretamente 
a instalação. No mínimo deve forne-
cer um desenho mostrando o tipo e 
a localização dos dispositivos e um 
diagrama esquemático mostrando as 
suas interligações.
O fornecedor ou fabricante, se não 
for a mesma empresa que o instalador 
deve fornecer a documentação com-
plementar para uma correta instala-
ção e interligação dos equipamentos.
 As pessoas ou empresas que desem-
penham trabalhos de instalação deve-
rão ser competentes, com experiência 
e certificadas.  
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AS VARIAÇÕES DE VELOCIDADE DE OXIDAÇÃO 
NA CORROSÃO SECA DE METAIS

A 
corrosão seca corresponde 
ao ataque de um metal M 
por um gás G gerando-se 
um composto C:

(1)   M + G → C.

Todos os metais e ligas, à exceção dos 
metais nobres (o ouro, por exemplo), 
são atacados pelos gases a tempera-
turas suficientemente elevadas. Entre 
todas as reações possíveis, são sobre-
tudo as que contam com a presença 
do oxigénio as mais estudadas: no 
sentido tradicional do termo trata-se 
de oxidação. Mas pode-se dar a este 
último termo uma abrangência mais 
alargada, que caracterize então a ação 
de um elemento eletronegativo num 
metal ou numa liga metálica: enxo-
fre, halogéneos (cloro, brómio, iodo), 
azoto, etc. Estes diferentes elementos 
ativos podem intervir na sua forma li-
vre ou combinada: vapor de água, mo-
nóxido e dióxido de carbono, anidrido 
sulfuroso, amoníaco, etc.
A ação destes diferentes elementos 
obedece geralmente aos mesmos 
princípios e leis, e estudam-se experi-
mentalmente segundo os mesmos mé-
todos. É então possível descrever mais 
detalhadamente as reações com o oxi-
génio, ficando tacitamente aceite que 
os resultados podem ser generalizáveis 

a outros elementos eletronegativos.
Para compreender os processos corro-
sivos não basta aplicar-lhes as leis da 
termodinâmica. De facto, quando um 
óxido se forma à superfície de um me-
tal isola-o progressivamente do oxigé-
nio. A velocidade de crescimento da 
camada de óxido não é controlada 
pela reação química (1) mas pela di-
fusão, seja do metal, seja do oxigénio 
através de uma película sólida: é um 
processo físico.
Durante a oxidação de um metal é 
importante considerar a relação Δ do 
volume equivalente do óxido formado 
relativamente ao do metal atacado 
(coeficiente de expansão):

(2)  Δ =  M’ ρ′ / ρ′,

Fórmula na qual M’ e M são as mas-
sas por equivalente-grama e ρ′ e ρ, as 
massas volúmicas do óxido e do me-
tal. Se Δ é inferior a 1, o óxido não co-
bre toda a superfície e não serve, pois, 
de protetor: é o que se passa com os 
metais alcalinos e alcalino-terrosos. Se 
Δ é superior a 1, o óxido é protetor: é 
o caso dos metais mais comuns, como 
o ferro, o níquel e o cobre.
Os processos de oxidação são relati-
vamente complexos e a sua interpre-
tação carece do apoio de disciplinas 
específicas. Os aspetos estruturais e 

mecânicos revestem-se, por vezes, de 
uma importância predominante.
Para um dado metal a velocidade 
de ataque depende da temperatura. 
Mas, para lá desse fator importante, 
outros parâmetros intervêm direta-
mente no curso da reação: a pressão 
parcial e a composição do gás, a pure-
za do metal, assim como a sua estru-
tura e estado da superfície.
Para que a reação possa prosseguir é 
necessário que o metal e o oxigénio 
possam contactar um com o outro, ou 
seja que possam disseminar-se através 
do óxido. Assim, segundo os casos, a 
reação de oxidação produzir-se-á na 
interface metal-óxido preferencial-
mente através do oxigénio (é o caso 
de Ti/TiO2

, Zr/ZrO
2
 e U/UO

2
) e na inter-

face óxido-oxigénio através dos iões 
metálicos (Fe/FeO et Ni/NiO).
Os óxidos são edifícios cristalinos nos 
quais o oxigénio e o metal sob a forma 
iónica ocupam espaços bem determi-
nados. Mas estes cristais apresentam 
defeitos pontuais de dois tipos: um 
catião intersticial e uma lacuna catió-
nica (defeitos de Frenkel) como suce-
de com o AgrBr; uma lacuna aniónica 
e uma lacuna catiónica (defeitos de 
Schottky), como no caso do NaCl
Ademais, em numerosos cristais, ob-
serva-se um desvio em relação à com-
posição estequiométrica. Assim FeO e 
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NiO, por um lado, e ZnO, por outro, 
são caracterizados por um defeito e 
por um excesso de metal.
Estas imperfeições da rede cristalina 
estão na origem da difusão, seja de 
iões de oxigénio, seja de iões metáli-
cos nos óxidos, e permitem explicar as 
características elétricas destes últimos 
(condutibilidade e número de trans-
porte). Concebe-se então facilmente 
que a natureza e velocidade de migra-
ção dos iões dependerão do tipo de 
defeitos verificado no óxido em causa.
O parâmetro importante para estudar 
quantitativamente os fenómenos da 
oxidação são a variação da espessura Δ 
e da camada de óxido ou a variação Δm 
do peso da amostra em função do tempo 
t para uma dada temperatura e pressão.
Várias teorias (Wagner, Mott e Cabre-
ra, Hauffe e Ilschner) propuseram-se 
traduzir quantitativamente a oxidação 
dos metais.  E concluíram-se as corres-
pondentes leis cinéticas.

O tipo de lei depende bastante da es-
pessura da película de óxido. Depen-
de, sobretudo, do tempo e da tempe-
ratura. As condições de observações 
são esquematicamente as seguintes:
- �a lei linear é observada quando a 

cinética é comandada pela reação 
química: sendo a massa volúmica do 
óxido superior à do metal, a camada 
de óxido não cobre a superfície de 
forma contínua e o oxigénio pode 
sempre oxidar o próprio metal.

- �as leis cúbicas ou parabólicas são ob-
servadas nas temperaturas médias, 
quando a camada de óxido é prote-
tora e fina. Se a temperatura for sufi-
cientemente baixa, os iões dificilmente 
vencem a película de óxido. No entan-
to, os eletrões de metal podem atra-
vessar o óxido quando ainda tal pelícu-
la é fina e vêm reagir com o oxigénio, 
estabelecendo um campo elétrico in-
tenso que pode causar a migração de 
iões para a superfície óxido-oxigénio.

- �a lei parabólica é observada em nu-
merosos metais comuns, quando a 
camada de óxido é espessa e prote-
tora. A oxidação fica assegurada pela 
difusão dos iões através da película de 
óxido (lei de Wagner). Contrariamen-
te ao caso das camadas finas, para as 
quais o gradiente de potencial elé-
trico desempenha o papel principal, 
para uma camada espessa é o gra-
diente de concentração que se revela 
essencial. A constante parabólica k2 

é 
exprimida em função dos coeficientes 
de difusão dos iões través do óxido.

- �a lei logarítmica e a sua inversa são 
observadas a baixa temperatura 
para as películas finas de óxido. Em 
certos casos - silício, alumínio, cró-
mio - a lei torna-se assintótica.

A análise das velocidades de oxida-
ção, acima resumida para um metal 
puro, é válida qualquer que seja o es-
tado de oxidação do mesmo.  
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